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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

 

Órgão Especial do TJMG 
 
Mandado de segurança: ausência de ilegalidade no pagamento parcelado 

dos servidores públicos 

Trata-se de mandado de segurança impetrado contra o parcelamento dos 

vencimentos dos servidores do Estado de Minas Gerais. Os impetrantes 

sustentaram, em síntese, que, desde o ano de 2016, o Governo Estadual, por ato 

do Governador do Estado, vem realizando o pagamento dos servidores públicos 

de forma parcelada, ofendendo condições existenciais mínimas para uma vida 

saudável. A tese vencedora, extraída do voto do relator, Des. Luiz Artur Hilário, 

direcionou-se no sentido de que não há ilicitude no referido parcelamento dos 

vencimentos dos servidores públicos, tendo em vista que inexiste norma, no 

âmbito do Estado de Minas Gerais, que institua dia específico para a realização do 

pagamento integral dos servidores públicos. Desta forma, cabe à Administração 

Pública, segundo critérios de conveniência e oportunidade, definir o dia em que 

irá realizar o pagamento de seus servidores, desde que este seja realizado dentro 

do mês subsequente ao laborado. Já o entendimento veiculado na tese 

divergente, encampada pelo Des. Dárcio Lopardi Mendes, fundamentou-se no 

princípio da proporcionalidade, considerando flagrantemente desproporcional a 

conduta estatal visando a recuperação econômica do Estado de Minas Gerais em 

detrimento do pagamento integral dos vencimentos dos servidores públicos. 

Ademais, explicitou também que o pagamento até o quinto dia útil do mês pelo 

Estado, na ausência de norma regulamentadora da matéria, revela-se como 

costume, que é fonte do Direito. (Mandado de Segurança nº 

1.0000.16.095416-0/000, Rel. Des. Luiz Artur Hilário, p. em 

18/05/2017).  

 
Demissão de servidor público que preenche requisitos para a 

aposentadoria voluntária: ausência de ilegalidade do processo 

administrativo disciplinar 

O Órgão Especial do TJMG, à unanimidade, denegou a segurança no mandado de 

segurança impetrado por Investigador da Polícia Civil contra a omissão do 

http://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=6688C0988BA266A3B2B6ED7B83214C1D.juri_node1?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.16.095416-0%2F000&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar


Secretário de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG em processar e deferir, 

em tempo razoável, a sua aposentadoria, assim como contra o ato de sua 

demissão dos quadros da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, praticado pelo 

Governador do Estado. No presente caso, o servidor público, embora preenchesse 

requisitos para a aposentadoria voluntária, optou por permanecer em atividade e 

foi demitido após a conclusão de processo administrativo disciplinar. Referido 

processo administrativo disciplinar fora instaurado em decorrência de condenação 

na esfera criminal, ocasião em que ficaram evidenciadas, também, transgressões 

disciplinares. Segundo o relator, Des. Edgard Penna Amorim, o fato de o servidor 

preencher requisitos para a concessão da aposentadoria voluntária não obsta que 

a Administração a que esteja vinculado instaure processo administrativo disciplinar 

para apurar falta que haja eventualmente praticado no exercício do cargo. Pondera 

que, mesmo se aposentado fosse, seria lícita a instauração do PAD do qual poderia 

decorrer a cassação de sua aposentadoria. Desta forma, não se verificou ofensa a 

direito líquido e certo do impetrante e denegou-se a segurança. (Mandado de 

Segurança nº 1.0000.16.010322-2/000, Rel. Des. Edgard Penna Amorim, 

p. em 12/05/2017). 

 

Concurso público: nomeação de candidato aprovado após decorrido longo 

período da homologação do concurso, exclusivamente por publicação em 

Diário Oficial, ofende  os princípios da razoabilidade e publicidade 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo de compelir a 

autoridade coatora a nomear e empossar candidata no cargo em que fora 

aprovada em concurso público, já que, após longo período transcorrido desde 

homologação do certame, teve sua nomeação para tomar posse publicada no 

Diário Oficial. Após o exaurimento do prazo para posse, a candidata teve sua 

nomeação tornada sem efeito e sua vaga foi supostamente destinada a outro 

candidato. Preliminarmente à discussão do mérito, o Des. Alberto Vilas Boas 

suscitou questão de ordem, e propôs a conversão do julgamento em diligência 

para que o Relator determinasse que a impetrante requeresse a citação de terceiro 

interessado para participar da ação mandamental, porém tal preliminar restou 

afastada. Quanto ao mérito propriamente dito, o relator, Des. Armando Freire, 

aderiu à jurisprudência mais recente do STJ, no sentido de que o acompanhamento 

diário do candidato às publicações do Diário Oficial, por longo lapso temporal, 

ofende os princípios da razoabilidade e da publicidade. Neste sentido, vislumbrou-

se a ofensa a direito líquido e certo e concedeu-se a segurança para restabelecer a 

nomeação da candidata. (Mandado de Segurança nº 1.0000.16.046934-

2/000, Rel. Des. Armando Freire, p. em 05/05/2017). 

 
 

Supremo Tribunal Federal 
 

Plenário 
 

“IPTU: imunidade tributária recíproca e cessão de uso de bem público - 5 

Na linha do que foi decidido no julgamento do RE 601.720/RJ, no qual fixou-se a 

tese de repercussão geral no sentido da incidência do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU), considerado imóvel de pessoa jurídica de 

direito público cedido a pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo, o 

Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário interposto pelo 

Município do Rio de Janeiro contra acórdão que afastou, com base no disposto no 

art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal (CF) (1), a cobrança do citado imposto 

relativamente à empresa detentora da concessão de uso de imóvel situado em 

aeroporto de propriedade da União — v. Informativo 597. Prevaleceu o voto do 

ministro Joaquim Barbosa (relator). O ministro considerou que a atividade exercida 

pela recorrida é alheia à administração aeroportuária, já que explora ramo do 

comércio de importação e exportação de veículos automotores, peças, acessórios, 
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oficina mecânica, reparos, pintura de quaisquer veículos e outras atividades 

correlatas ao ramo automobilístico. Dessa forma, a atividade tem por finalidade 

aumentar o patrimônio das pessoas que se associaram na empreitada, não sendo 

destinada à filantropia ou à benemerência. Além disso, o contrato firmado prevê 

que a responsabilidade pelo pagamento de tributos municipais recai sobre o 

concessionário. Por isso, dificilmente seria possível concordar que a tributação 

implica surpresa ao contribuinte, que leva em conta a carga tributária em suas 

previsões de custo. Por fim, a desoneração concedida tem como efeito colateral 

garantir vantagem competitiva artificial. Afinal, a retirada de um custo permite o 

aumento do lucro ou a formação de preços menores, o que provoca desequilíbrio 

das relações de mercado. Consignou ser o momento de revisão da jurisprudência 

da Corte, a fim de que fosse assentada a inaplicabilidade da imunidade tributária 

recíproca à propriedade imóvel desvinculada de finalidade estatal. Na questão de a 

recorrida não poder ser considerada sujeito passivo da exação, por ser incabível 

sua qualificação como “possuidora a qualquer título”, o relator superou orientação 

consolidada pela Segunda Turma. Com isso, concluiu que a matéria poderia ser 

objeto de apreciação em recurso extraordinário e afastou, em consequência, a 

aplicação dos Enunciados 279 e 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 

(STF). Afirmou que a definição do sujeito passivo do IPTU depende de 

interpretação constitucional, pois, com fundamento na competência tributária, o 

ente federado cobra validamente o tributo. Salientou que o art. 34 do Código 

Tributário Nacional (CTN) (2) deve ser lido à luz da Constituição, com ênfase em 

três pontos: materialidade possível do IPTU, isonomia e livres iniciativa e 

concorrência. Entendeu que a sujeição passiva também abarca a figura do 

responsável tributário, não podendo o tribunal de origem pura e simplesmente 

julgar ser a tributação inválida, porquanto direcionada a quem não é proprietário. 

Assinalou, ainda, a existência de termo de responsabilidade — em que se firmou a 

responsabilidade do concessionário pelo pagamento de tributos municipais — a 

compor o conjunto fático-probatório, o que torna desnecessária a reabertura de 

instrução para decidir esse caso. Destacou que o locatário empresarial com fins 

lucrativos também é possuidor a qualquer título, para fins de incidência do IPTU, 

nos termos constitucionais. Resgatou, no ponto, a essência do Enunciado 456 da 

Súmula do STF (3) para adequar o julgado às linhas essenciais que dariam sentido 

tanto à imunidade tributária como à atribuição de sujeição passiva. O ministro 

Roberto Barroso, em razão da mudança da jurisprudência da Corte em matéria 

tributária, modulou o seu voto. Vencido o ministro Dias Toffolli, que negava 

provimento ao recurso. (1) CF/1988: “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios: (...)VI – instituir impostos sobre: a) patrimônio, renda ou serviços, 

uns dos outros;” 2) CTN: “Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do 

imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título. (3) 

Enunciado 456 da Súmula do STF: “O Supremo Tribunal Federal, conhecendo do 

recurso extraordinário, julgará a causa, aplicando o direito à espécie.” RE 

434251/RJ, rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, red. p/ o ac. Min. Cármen 

Lúcia, julgamento em 19.4.2017. (Fonte - Informativo 861 - STF) 

 

“Confisco de bens independe da habitualidade no seu uso para o tráfico, 

decide Plenário 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu (...) 

que o confisco de bens apreendidos em decorrência de tráfico de drogas não está 

condicionado à sua utilização habitual para a prática do crime. A decisão ocorreu 

no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 638491, de relatoria do ministro 

Luiz Fux. No RE, o Ministério Público estadual questionou decisão do Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJ-PR), que afastou a possibilidade de confisco de um veículo 

pelo fato de não haver provas de que tivesse sido preparado para disfarçar o 

transporte de 88 quilos de maconha (em fundo falso), bem como utilizado 

reiteradamente para traficar. Acompanharam o relator, pelo provimento do 
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recurso, os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli 

e Cármen Lúcia (presidente). O recurso tem repercussão geral reconhecida, o que 

significa que a decisão do STF deve ser aplicada pelas instâncias ordinárias do 

Judiciário a processos semelhantes. Foi aprovada a seguinte tese de repercussão 

geral: “É possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico 

apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade de se perquirir 

habitualidade, reiteração do uso do bem para tal finalidade, a sua modificação para 

dificultar a descoberta do local ou do acondicionamento da droga, ou qualquer 

outro requisito, além daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo 

único, da Constituição Federal”. Em seu voto, o ministro Fux fez um histórico do 

movimento mundial de repressão ao tráfico de entorpecentes, dando destaque à 

concepção patrimonial do delito. Afirmou que o direito à propriedade é um direito 

fundamental consagrado na Constituição Federal, entretanto é ela própria quem 

estabelece regra excepcional para os casos de tráfico de drogas. “O confisco de 

bens utilizados para fins de tráfico de drogas, à semelhança das demais restrições 

aos direitos fundamentais expressamente previstos na Constituição Federal, deve 

conformar-se com a literalidade do texto constitucional, vedada a distinção do seu 

alcance com requisitos outros que não os estabelecidos pelo artigo 243, parágrafo 

único”, afirmou. O dispositivo em questão, fruto da Emenda Constitucional nº 

81/2014, estabelece que todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 

decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de 

trabalho escravo será confiscado e revertido a fundo especial com destinação 

específica, na forma da lei. O caput do artigo 243 dispõe que as propriedades 

rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais 

de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão 

expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, 

sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 

previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no artigo 5º. A divergência, 

aberta pelo ministro Ricardo Lewandowski, baseou-se no fato de que o dispositivo 

invocado pelo relator para justificar o confisco (parágrafo único do artigo 243 da 

Constituição) não pode ser analisado separadamente do caput, que trata 

especificamente de propriedades urbanas e rurais que estejam sendo utilizadas 

para o cultivo ilegal de plantas psicotrópicas. Para o ministro Lewandowski, o 

combate às drogas não tem status de guerra e num estado de normalidade 

constitucional prevalecem os direitos de propriedade e do não confisco, nos termos 

do artigo 5º, incisos XXII, XXIII, XXIV e XXV. “Isso não significa leniência com o 

tráfico de drogas, que é um mal a ser combatido com toda intensidade pelo Estado 

brasileiro. Mas, mesmo nas guerras mundiais, há regras e princípios a serem 

observados”, enfatizou. Para o ministro Marco Aurélio, que também divergiu, o 

recurso não devia sequer ser conhecido, por falta de prequestionamento, já que o 

TJ-PR dirimiu a controvérsia sob a ótica da Lei 6.368/1976 (antiga Lei de Drogas), 

e não sob o prisma constitucional. Vencido na questão do conhecimento, o ministro 

votou pelo desprovimento do recurso, assim como o ministro Lewandowski.” 

(Fonte – Notícias do STF – 17/05/2017) 

 

 

Repercussão Geral 

 
“Propositura da ação: associação e momento para a filiação – 2 

A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 

ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, 

somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, 

que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 

constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento. Com 

base nesse entendimento, o Plenário, apreciando o Tema 499 da repercussão 

geral, por maioria, negou provimento ao recurso extraordinário e declarou a 

constitucionalidade do art. 2º-A (1) da Lei 9.494/1997. No caso, determinada 



associação propôs ação coletiva ordinária contra a União. O objetivo era a 

repetição de valores descontados a título de imposto de renda de servidores, 

incidente sobre férias não usufruídas por necessidade do serviço. Com a 

procedência do pleito no processo de conhecimento e o subsequente trânsito em 

julgado, foi deflagrado, por associação, o início da fase de cumprimento de 

sentença. Nesta, o tribunal de origem assentou, em agravo, a necessidade de a 

primeira peça da execução vir instruída com documentação comprobatória de 

filiação do associado em momento anterior ou até o dia do ajuizamento da ação de 

conhecimento, conforme o art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 9.494/1997, incluído 

pela Medida Provisória 2.180-35/2001 (vide Informativo 863). O Plenário ressaltou 

que, ante o conteúdo do art. 5º, XXI (2), da Constituição Federal, autorização 

expressa pressupõe associados identificados, com rol determinado, aptos à 

deliberação. Nesse caso, a associação, além de não atuar em nome próprio, 

persegue o reconhecimento de interesses dos filiados. Decorre daí a necessidade 

da colheita de autorização expressa de cada associado, de forma individual, ou 

mediante assembleia geral designada para esse fim, considerada a maioria 

formada. Enfatizou que a enumeração dos associados até o momento 

imediatamente anterior ao do ajuizamento se presta à observância do princípio do 

devido processo legal, inclusive sob o enfoque da razoabilidade. Por meio da 

enumeração, presente a relação nominal, é que se viabilizam o direito de defesa, o 

contraditório e a ampla defesa. Reputou que a condição de filiado é pressuposto do 

ato de concordância com a submissão da controvérsia ao Judiciário. Vencido o 

ministro Ricardo Lewandowski, que deu provimento ao recurso para afastar a 

exigência de prévia filiação para que o associado possa executar a sentença 

proferida em ação coletiva de rito ordinário. Para o magistrado, o legislador 

ordinário restringiu, indevidamente, o alcance dos dispositivos constitucionais que 

garantem o amplo acesso à Justiça e a representatividade das associações quanto 

aos seus associados. Vencido, em parte, o ministro Edson Fachin, que deu parcial 

provimento ao recurso extraordinário, na linha do ministro Ricardo Lewandowski, 

mas restringiu a condição de filiado até a época da formação do título exequendo. 

Vencido, em parte, o ministro Alexandre de Moraes que proveu parcialmente o 

extraordinário para dar interpretação conforme quanto à circunscrição.” RE 

612043/PR, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.5.2017. (Fonte - 

Informativo 864 - STF) 

 

“RPV e juros moratórios - 2 

Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos 

cálculos e a da requisição ou do precatório. Com base nesse entendimento, o 

Plenário, em conclusão, negou provimento a recurso extraordinário em que 

discutida a incidência dos juros de mora no período supracitado — v. Informativo 

805. O Colegiado afirmou que o regime previsto no art. 100 da Constituição 

Federal (CF) consubstancia sistema de liquidação de débito, que não se confunde 

com moratória. A requisição não opera como se fosse pagamento nem faz 

desaparecer a responsabilidade do devedor. Assim, enquanto persistir o quadro de 

inadimplemento do Estado, devem incidir os juros da mora. Portanto, desde a 

citação — termo inicial firmado no título executivo — até a efetiva liquidação da 

Requisição de Pequeno Valor (RPV), os juros moratórios devem ser computados, a 

compreender o período entre a data da elaboração dos cálculos e a da requisição. 

Segundo o Colegiado, a Súmula Vinculante 17 não se aplica ao caso, pois não 

cuida do período de 18 meses referido no art. 100, § 5º, da CF, mas sim do lapso 

temporal compreendido entre a elaboração dos cálculos e a RPV. Além disso, o 

entendimento pela não incidência dos juros da mora durante o aludido prazo foi 

superado pela Emenda Constitucional 62/2009, que excluiu o § 12 ao art. 100 da 

CF. A Corte enfatizou que o sistema de precatório, a abranger as RPVs, não pode 

ser confundido com moratória, razão pela qual os juros da mora devem incidir até 

o pagamento do débito. Comprovada a mora da Fazenda até o efetivo pagamento 

do requisitório, não há fundamento para afastar a incidência dos juros moratórios 
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durante o lapso temporal anterior à expedição da RPV. No plano 

infraconstitucional, antes da edição da aludida emenda constitucional, entrou em 

vigor a Lei 11.960/2009, que modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997. A norma 

prevê a incidência dos juros para compensar a mora nas condenações impostas à 

Fazenda até o efetivo pagamento. Não há, portanto, fundamento constitucional ou 

legal a justificar o afastamento dos juros da mora enquanto persistisse a 

inadimplência do Estado. Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato 

voltado a complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 

4º, da CF, na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do 

Supremo Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 

complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 

material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, do 

índice empregado. Também é insubsistente o argumento de que o requisitório 

deve ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, 

§ 1º, da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 

constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 

pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora. RE 

579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. (Fonte - 

Informativo 861 - STF) 

 

“Conselhos profissionais e sistema de precatórios 

Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, pelos Conselhos de 

Fiscalização não se submetem ao regime de precatórios. Com base nesse 

entendimento, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário 

em que se discutia a utilização, pelos conselhos de fiscalização profissional, do 

regime de precatório para pagamentos de dívidas decorrentes de decisão judicial. 

O Plenário reconheceu que os conselhos de fiscalização profissional são autarquias 

especiais — pessoas jurídicas de direito público, que se submetem à fiscalização do 

Tribunal de Contas da União (TCU) e ao sistema de concurso público para a 

seleção de pessoal. Além disso, esses órgãos são dotados de poder de polícia e 

poder arrecadador. Entretanto, eles não participam do orçamento público, não 

recebem aporte do Poder Central nem se confundem com a Fazenda Pública. 

Segundo o Colegiado, o sistema de precatório foi concebido para assegurar a 

igualdade entre os credores, com impessoalidade e observância de ordem 

cronológica, sem favorecimentos. Outra finalidade do sistema de precatório é 

permitir que as entidades estatais possam programar os seus orçamentos para a 

realização de despesas. Portanto, o precatório está diretamente associado à 

programação orçamentária dos entes públicos. A Corte ressaltou que os conselhos 

de fiscalização profissional têm autonomia financeira e orçamentária. Portanto, sua 

dívida é autônoma em relação ao Poder Público. Desse modo, inserir esse 

pagamento no sistema de precatório transferiria para a União a condição de 

devedora do conselho de fiscalização. Reputou que, se não é possível considerar 

esses conselhos como Fazenda Pública, tampouco seria possível incluí-los no 

regime do art. 100 da Constituição Federal. Vencido o ministro Edson Fachin 

(relator), que negava provimento ao recurso. Pontuava que o regime de 

precatórios decorreria do reconhecimento da natureza jurídica de autarquia 

atribuída pelo Supremo Tribunal Federal aos conselhos de fiscalização profissional.” 

RE 938837/SP, rel. orig. Min. Edson Fachin, red. p/ o ac. Min. Marco 

Aurélio, julgamento em 19.4.2017. (Fonte - Informativo 861 - STF) 

 

“Gratuidade de ensino e cobrança de mensalidade em curso de 

especialização 

A garantia constitucional da gratuidade de ensino não obsta a cobrança por 

universidades públicas de mensalidade em cursos de especialização. Com base 

nessa orientação, o Plenário, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário 

para denegar segurança. Preliminarmente, o Colegiado, também por maioria, 

indeferiu pedido de sustentação oral do advogado do “amicus curiae” da 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=579431&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Associação Nacional dos Pós-Graduandos (ANPG) já ter se exaurido a fase de 

sustentação oral na sessão anterior, e tendo ele se inscrito apenas na sessão 

subsequente. Vencidos, no ponto, os ministros Marco Aurélio, Rosa Weber e 

Ricardo Lewandowski, que deferiam o pleito, ao fundamento de que, se há inscrito 

terceiro, sem que ainda tivesse sido proferido qualquer voto, se deveria, em 

prestígio ao devido processo legal, viabilizar a sustentação. Quanto ao mérito, 

inicialmente, o Colegiado observou que, a despeito da Súmula Vinculante 12 (1), 

alargar a sua aplicação para os cursos de extensão seria interpretação equivocada 

do verbete sumular. Asseverou haver no texto constitucional uma diferenciação 

entre “ensino”, “pesquisa” e “extensão”, que formam tripé harmônico e essencial 

para a educação de qualidade. Nos termos do art. 206, IV, da Constituição Federal 

(CF), a gratuidade do ensino é um princípio aplicável a todos os estabelecimentos 

oficiais. Para tanto, conforme exige o art. 212, “caput”, da CF, um percentual da 

receita pública deve ser destinado à “manutenção e desenvolvimento do ensino”. O 

art. 213, § 2º, da CF autoriza, “argumentum a contrario”, a captação de recursos 

destinados à pesquisa e à extensão porque os recursos públicos, a que se refere o 

art. 212, “caput”, da CF, têm destinação precípua às escolas públicas. Já as 

atividades descritas no art. 213, § 2º, da CF não necessariamente contam com 

recursos públicos. Seria incorreto, porém, concluir que a Constituição não exige 

financiamento público para a pesquisa e extensão. Explicou que a indissolubilidade 

entre “ensino, pesquisa e extensão”, princípio previsto no “caput” do art. 207 da 

CF, exige que o financiamento público não se destine exclusivamente ao ensino, 

visto que, para a manutenção e desenvolvimento do ensino, são necessários, nos 

termos do art. 207, pesquisa e extensão. Entretanto, há um espaço de 

conformação no texto constitucional para a definição das atividades que integram 

a manutenção e o desenvolvimento do ensino. De fato, o regime constitucional de 

pós-graduação deve derivar das exigências constitucionais contidas no art. 207 da 

CF. Impossível afirmar, com base na leitura estrita da CF, que as atividades de 

pós-graduação são abrangidas pelo conceito de manutenção e desenvolvimento do 

ensino, parâmetro constitucional para a destinação, com exclusividade, dos 

recursos públicos. Por isso, para a solução do presente caso, é preciso examinar se 

a instituição de cursos de pós-graduação (especialização) implica, 

necessariamente, gratuidade. O Colegiado frisou competir ao legislador a tarefa de 

disciplinar quais características determinado curso assumirá. Caso a atividade 

preponderante se refira à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, a 

gratuidade deverá ser observada, nos termos do art. 206, IV, da CF. Para matéria 

relativa a ensino, pesquisa e extensão, a competência regulamentar é concorrente 

entre a União e os Estados-Membros (CF, art. 24, IX), mas também é afeta à 

autonomia universitária. Quanto a este último aspecto, a universidade pode 

contar, por expressa previsão constitucional (CF, art. 213, § 2º), com recursos de 

origem privada. Ademais, embora não disponham de competência para definir a 

origem dos recursos a serem utilizados para a manutenção e o desenvolvimento 

do ensino, as universidades podem definir quais são as atividades de pesquisa e 

extensão passíveis de realização em regime de colaboração com a sociedade civil. 

No exercício de sua competência para definir normas gerais (CF, art. 24, § 1º), a 

União editou a Lei 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Dessa lei é possível depreender que os cursos de pós-graduação se 

destinam à preparação para o exercício do magistério superior (arts. 64 e 66) e, 

por isso, são indispensáveis para a manutenção e o desenvolvimento das 

instituições de ensino (art. 55). Porém, é preciso observar que apenas os cursos 

de pós-graduação que se destinam à manutenção e ao desenvolvimento do ensino 

são financiados pelo Poder Público. Novamente é a Lei 9.394/1996, em seus arts. 

70 e 71, que fixa as regras para contabilizar essas despesas. Segundo o Tribunal, 

não se deve, evidentemente, ler a Constituição com fundamento na lei, mas sua 

referência exemplifica o fato de que ao legislador é possível descrever as 

atividades que, por não se relacionarem com a manutenção e o desenvolvimento 

do ensino, não dependem de recursos exclusivamente públicos. É lícito, dessa 



forma, às universidades perceber remuneração pelo seu desempenho. Além disso, 

a elaboração da lei não retira das universidades a competência para, por meio de 

sua autonomia, desenvolver outras atividades voltadas à comunidade que não se 

relacionem precisamente com a exigência constitucional da manutenção e do 

desenvolvimento do ensino. Essa observação vai ao encontro do próprio texto 

constitucional, ou seja, não há, na previsão de autonomia das universidades (CF, 

art. 207), remissão à regulamentação por lei, diversamente do que ocorre com as 

regras sobre a carreira dos professores (CF, art. 206, V), com a forma de gestão 

democrática (CF, art. 206, VI) e com a contratação de professores estrangeiros 

(CF, art. 207, § 1º). Há, aqui, potencialmente, um choque entre as competências 

legais do Poder Legislativo e normativas das universidades, ou do órgão 

encarregado de sua organização (CF, art. 211, § 1º). Esse conflito tem, em tese, 

assento constitucional e não legal. No caso, contudo, não há conflito a exigir a 

intervenção por parte do Supremo Tribunal Federal (STF). Tanto a CF quanto a lei 

dão margem ao juízo de conformação a ser realizado pelas universidades para 

definir se determinado curso de especialização destina-se à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino, hipótese em que, por expressa previsão 

constitucional, os recursos para seu financiamento deverão ser exclusivamente 

públicos. Nesse sentido, o art. 71 da Lei 9.394/1996 exclui das despesas de 

manutenção e desenvolvimento a formação de quadros especiais para a 

administração, caso em que, desde que restrita aos cursos de especialização, não 

haveria impedimento para as universidades, por analogia, disciplinarem outros 

cursos cuja cobrança de mensalidade fosse possível. O Colegiado afirmou ser 

evidente que as universidades não são completamente livres para definir suas 

atividades. O desempenho precípuo de suas funções exige que, no mínimo, haja 

completa realização daquelas que se relacionem com a manutenção e o 

desenvolvimento do ensino. Nada impede que, para além dessas atividades, a 

universidade possa definir outros cursos para a comunidade, como cursos de 

extensão, que, embora se relacionem ao ensino, guardam independência quanto a 

ele. Afastou o argumento de que, por ostentarem natureza autárquica ou 

fundacional, as universidades somente poderiam adotar o regime tributário para a 

obtenção de receitas, a implicar que o serviço desempenhado passasse a ser 

remunerado por taxa. Isso porque, em primeiro lugar, a adoção do regime de 

direito público, previsto no art. 37 da CF, não impõe, necessariamente, que a 

obtenção de receita seja exclusivamente pela via tributária. Ademais, o princípio 

da gratuidade veda, precisamente, a cobrança de prestação compulsória (CF, art. 

205), como ocorre nas atividades de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Além disso, por serem as atividades extraordinárias desempenhadas de modo 

voluntário pelas universidades, pode ser estabelecida uma tarifa como 

contraprestação. Relembrou que, no julgamento da ADI 800/RS (DJE de 

27.6.2014), se reconheceu que o traço característico de uma prestação estatal 

remunerada por taxa é a compulsoriedade, prevista no art. 3º do Código Tributário 

Nacional (CTN). Na mesma direção aponta ainda o Enunciado 545 da Súmula desta 

Corte (2). Essa diferenciação é fundamental para também estender às atribuições 

desempenhadas pelas universidades o entendimento sumulado pelo STF. Dessa 

forma, por não ser taxa a cobrança de mensalidade para os cursos não 

relacionados com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, não está sujeita à 

legalidade estrita. Noutras palavras, podem as universidades regulamentar a 

forma de remuneração do serviço desempenhado. Ainda no que tange às 

limitações impostas às universidades, é mister registrar que os professores são 

servidores públicos e, como tal, destinam-se ao desempenho das tarefas indicadas 

nos seus cargos. Não podem, consequentemente, eximir-se de suas obrigações 

ordinárias para desempenhar aquelas que, por conveniência, a universidade 

decidiu oferecer ao público, mediante pagamento. Além disso, embora tenham 

autonomia para definir as atividades ofertadas ao público, as universidades devem 

ter em conta que prestam serviço público e, portanto, devem garantir os direitos 

dos usuários (CF, art. 175, II), observar a modicidade tarifária (CF, art. 175, III) e 



manter serviço de qualidade (CF, art. 206, VII), atendidas as exigências do órgão 

coordenador da educação (CF, art. 211, § 1º). Finalmente, a regulamentação 

dessas atividades deve ainda observar o princípio da gestão democrática do ensino 

(CF, art. 206, VI). Em suma, o Plenário concluiu ser preciso reconhecer que nem 

todas as atividades potencialmente desempenhadas pelas universidades se 

referem exclusivamente ao ensino. A função desempenhada por elas é muito mais 

ampla do que as formas pelas quais elas obtêm financiamento. Assim, o princípio 

da gratuidade não as obriga a perceber exclusivamente recursos públicos para 

atender sua missão institucional. Ele exige, porém, que, para todas as tarefas 

necessárias à plena inclusão social, missão do direito à educação, haja recursos 

públicos disponíveis para os estabelecimentos oficiais. O termo utilizado pela CF é 

que essas são as tarefas de manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Consequentemente, são a elas que se estende o princípio da gratuidade. Nada 

obstante, é possível às universidades, no âmbito de sua autonomia didático-

científica, regulamentar, em harmonia com a legislação, as atividades destinadas 

preponderantemente à extensão universitária, sendo-lhes, nessa condição, 

possível a instituição de tarifa. Vencido o ministro Marco Aurélio, que negava 

provimento ao recurso. Considerava que o inciso IV do art. 206 da CF prevê um 

princípio inafastável que garantiria a gratuidade do ensino em estabelecimentos 

oficiais, sem distinção, se de ensino básico, fundamental, superior, graduação ou 

pós-graduação. Além disso, o inciso I do art. 206 da CF asseguraria a igualdade de 

condições de acesso e permanência na escola. Não caberia ao intérprete, portanto, 

fazer distinção onde o texto constitucional não o fez, sob pena de gerar privilégio 

apenas aos que têm condições de arcar com os valores cobrados para os cursos. 

Em suma, as universidades públicas deveriam prestar o serviço educacional com 

base nas receitas previstas de forma exaustiva no texto constitucional (CF, art. 

212) e, por serem públicas, haveriam de viabilizar, sem necessidade de qualquer 

pagamento, o acesso dos cidadãos em geral. (1) Súmula Vinculante 12: “A 

cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola o disposto no art. 

206, IV, da Constituição Federal”. 2) Enunciado 545 da Súmula do STF: “Preços de 

serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente 

daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização 

orçamentária, em relação à lei que as instituiu”. RE 597854/GO, rel. Min. Edson 

Fachin, julgamento em 26.4.2017. (Fonte - Informativo 862 - STF) 

 

“Acumulação de cargo público e ‘teto’ remuneratório 

Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de cargos, empregos e 

funções, a incidência do art. 37, XI (1), da Constituição Federal (CF) pressupõe 

consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do 

teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público. Com base 

nesse entendimento, o Plenário, em julgamento conjunto e por maioria, negou 

provimento a recursos extraordinários e reconheceu a inconstitucionalidade da 

expressão “percebidos cumulativamente ou não” contida no art. 1º da Emenda 

Constitucional (EC) 41/2003, que alterou a redação do art. 37, XI, da CF, 

considerada interpretação que englobe situações jurídicas a revelarem acumulação 

de cargos autorizada constitucionalmente. Além disso, declarou a 

inconstitucionalidade do art. 9º da EC 41/2003 (2), para afastar definitivamente o 

art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) (3), por já ter 

surtido efeitos na fase de transformação dos sistemas constitucionais — Cartas de 

1967/1969 e 1988 —, excluída a abrangência a ponto de fulminar direito 

adquirido. No caso, os acórdãos recorridos revelaram duas conclusões principais: 

a) nas acumulações compatíveis com o texto constitucional, o que auferido em 

cada um dos vínculos não deve ultrapassar o teto constitucional; e b) situações 

remuneratórias consolidadas antes do advento da EC 41/2003 não podem ser 

atingidas, observadas as garantias do direito adquirido e da irredutibilidade de 

vencimentos, porque oponíveis ao poder constituinte derivado. O Colegiado 

afirmou que a solução da controvérsia pressupõe interpretação capaz de 
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compatibilizar os dispositivos constitucionais em jogo, no que aludem ao acúmulo 

de cargos públicos e das respectivas remunerações, incluídos os vencimentos e 

proventos decorrentes da aposentadoria, considerados os preceitos atinentes ao 

direito adquirido (CF, art. 5º, XXXVI) e à irredutibilidade de vencimentos (CF, art. 

37, XV). Ressaltou que a percepção somada de remunerações relativas a cargos 

acumuláveis, ainda que acima, no cômputo global, do patamar máximo, não 

interfere nos objetivos que inspiram o texto constitucional. As situações alcançadas 

pelo art. 37, XI, da CF são aquelas nas quais o servidor obtém ganhos 

desproporcionais, observadas as atribuições dos cargos públicos ocupados. 

Admitida a incidência do limitador em cada uma das matrículas, descabe declarar 

prejuízo à dimensão ética da norma, porquanto mantida a compatibilidade exigida 

entre trabalho e remuneração. Assentou que as possibilidades que a CF abre em 

favor de hipóteses de acumulação de cargos não são para benefício do servidor, 

mas da coletividade. Assim, o disposto no art. 37, XI, da CF, relativamente ao 

teto, não pode servir de desestímulo ao exercício das relevantes funções 

mencionadas no inciso XVI (4) dele constante, repercutindo, até mesmo, no campo 

da eficiência administrativa. Frisou que a incidência do limitador, considerado o 

somatório dos ganhos, ensejaria enriquecimento sem causa do Poder Público, pois 

viabiliza retribuição pecuniária inferior ao que se tem como razoável, presentes as 

atribuições específicas dos vínculos isoladamente considerados e respectivas 

remunerações. Ademais, essa situação poderá potencializar situações contrárias ao 

princípio da isonomia, já que poderia conferir tratamento desigual entre servidores 

públicos que exerçam idênticas funções. O preceito concernente à acumulação 

preconiza que ela é remunerada, não admitindo a gratuidade, ainda que parcial, 

dos serviços prestados, observado o art. 1º da CF, no que evidencia, como 

fundamento da República, a proteção dos valores sociais do trabalho. Enfatizou 

que o ordenamento constitucional permite que os ministros do Supremo Tribunal 

Federal (STF) acumulem as suas funções com aquelas inerentes ao Tribunal 

Superior Eleitoral (CF, art. 119), sendo ilógico supor que se imponha o exercício 

simultâneo, sem a correspondente contrapartida remuneratória. Da mesma forma, 

os arts. 95, parágrafo único, I, e 128, § 5º, II, “d”, da CF veiculam regras quanto 

ao exercício do magistério por juízes e promotores de justiça, de maneira que não 

se pode cogitar, presente o critério sistemático de interpretação, de trabalho não 

remunerado ou por valores inferiores aos auferidos por servidores que 

desempenham, sem acumulação, o mesmo ofício. Idêntica orientação há de ser 

observada no tocante às demais circunstâncias constitucionais de acumulação de 

cargos, empregos e funções públicas, alusivas a vencimento, subsídio, 

remuneração oriunda do exercício de cargos em comissão, proventos e pensões, 

ainda que os vínculos digam respeito a diferentes entes federativos. Consignou 

que consubstancia direito e garantia individual o acúmulo tal como estabelecido no 

inciso XVI do art. 37 da CF, a encerrar a prestação de serviços com a consequente 

remuneração, ante os diversos cargos contemplados, gerando situação jurídica na 

qual os valores devem ser recebidos na totalidade. O teto remuneratório não pode 

atingir, a partir de critérios introduzidos por emendas constitucionais, situações 

consolidadas, observadas as regras preexistentes, porque vedado o confisco de 

direitos regularmente incorporados ao patrimônio do servidor público ativo ou 

inativo (CF, arts. 5º, XXXVI, e 37, XV). Essa óptica deve ser adotada quanto às 

ECs 19/1998 e 41/2003, no que incluíram a expressão “percebidos 

cumulativamente ou não” ao inciso XI do art. 37 da CF. Cabe idêntica conclusão 

quanto ao art. 40, § 11, da CF, sob pena de criar situação desigual entre ativos e 

inativos, contrariando preceitos de envergadura maior, entre os quais a isonomia, 

a proteção dos valores sociais do trabalho — expressamente elencada como 

fundamento da República —, o direito adquirido e a irredutibilidade de 

vencimentos. As aludidas previsões limitadoras, a serem levadas às últimas 

consequências, além de distantes da razoável noção de teto, no que conduz, 

presente acumulação autorizada pela CF, ao cotejo individualizado, fonte a fonte, 

conflitam com a rigidez constitucional decorrente do art. 60, § 4º, IV, nela contido. 



Vencido o ministro Edson Fachin, que dava provimento aos recursos 

extraordinários. Pontuava que o art. 37, XI, da CF deveria ser interpretado 

literalmente, de modo que o teto deveria ser aplicado de forma global e não 

individualmente a cada cargo. (1) CF/1988: “Art. 37. (...) XI – A remuneração e o 

subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 

direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 

nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 

subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 

Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos 

Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.” (2) 

Emenda Constitucional 41/2003: “Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias aos vencimentos, remunerações e 

subsídios dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 

direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 

eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza.” (3) ADCT: “Art. 17. Os vencimentos, a 

remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de 

aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição 

serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se admitindo, 

neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer 

título.” (4) CF/1988: “Art. 37. (...) XVI – é vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 

qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de um 

cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos ou 

empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas;” 

RE 612975/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. RE 

602043/MT, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26 e 27.4.2017. 

(Fonte - Informativo 862 - STF) 
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Recursos Repetitivos 
 

“Conselho Regional de Medicina Veterinária. Registro de pessoa jurídica. 

Venda de medicamentos e comercialização de animais vivos. 

Desnecessidade. 

Não estão sujeitas a registro perante o respectivo Conselho Regional de 

Medicina Veterinária, nem à contratação de profissionais nele inscritos 

como responsáveis técnicos, as pessoas jurídicas que explorem as 

atividades de comercialização de animais vivos e a venda de 

medicamentos veterinários, pois não são atividades reservadas à atuação 

privativa do médico veterinário. 

Discute-se a necessidade de registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária 

de sociedades empresárias que comercializam animais vivos, rações e 

medicamentos veterinários. De início, convém destacar que a obrigatoriedade do 

registro da pessoa jurídica no conselho profissional fundamenta-se no art. 1º da 

Lei n. 6.839/80 e, especificamente, no tocante à exploração de atividades próprias 

da profissão de médico-veterinário, no art. 27 da Lei n. 5.517/68. Tendo em vista 
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a natureza genérica e imprecisa da redação dos dispositivos supra, é muito comum 

confundir-se a obrigatoriedade do registro no conselho de fiscalização das 

profissões pelo simples fato de a pessoa jurídica praticar quaisquer das atividades 

privativas da profissão tutelada. Segundo esse raciocínio, se a pessoa jurídica se 

valesse, em qualquer etapa de sua atividade ou processo produtivo, de profissional 

sujeito à inscrição no conselho, também deveria realizar o respectivo registro. Esse 

entendimento, no entanto, é equivocado, pois a finalidade dos normativos em 

questão é justamente promover o controle direto da pessoa jurídica pelo 

respectivo conselho profissional quando sua atividade-fim ou o serviço prestado a 

terceiro estejam compreendidos entre os atos privativos da profissão 

regulamentada, guardando isonomia com as demais pessoas físicas que também 

explorem as mesmas atividades. No que concerne à contratação de profissional 

inscrito no respectivo conselho, o art. 28 da Lei n. 5.517/68 estabelece essa 

necessidade sempre que a atividade desempenhada pela pessoa jurídica seja 

passível de atuação do médico-veterinário – cujas atividades privativas estão 

disciplinadas nos arts. 5º e 6º da mencionada legislação. Diferentemente das 

funções relativas ao simples comércio varejista de rações, acessórios para animais 

e prestações de serviços de banho e tosa em animais domésticos – sobre as quais 

não há divergência quanto à dispensa do registro no conselho profissional, já que 

não são especificamente atribuídas ao médico-veterinário – as atividades de 

comercialização de animais vivos e de medicamentos veterinários demandam 

melhor exame. No pertinente à comercialização de medicamentos veterinários, o 

que não abrange, por óbvio, a administração de fármacos no âmbito de um 

procedimento clínico, também não há respaldo na Lei n. 5.517/68 para exigir-se a 

submissão dessa atividade ao controle do conselho de medicina veterinária, seja 

por meio do registro da pessoa jurídica, seja pela contratação de responsável 

técnico, ainda que essa fiscalização seja desejável. Nos termos da jurisprudência 

do STF, a limitação da liberdade do exercício profissional está sujeita à reserva 

legal qualificada, sendo necessário, além da previsão em lei expressa, a realização 

de um juízo de valor a respeito da razoabilidade e proporcionalidade das restrições 

impostas e o núcleo essencial das atividades por ela regulamentadas. Nesse 

sentido, nota-se o RE 511.961-SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJ 

13/11/2009. O mesmo ocorre, por seu turno, no que concerne à venda de animais 

vivos. Isso porque, ainda que os animais expostos à venda demandem assistência 

técnica e sanitária, a atividade básica ou preponderante da pessoa jurídica, nesses 

casos, consiste na comercialização. Registre-se que, de acordo com a redação do 

art. 5º, alínea "e", da Lei n. 5.517/68, a direção técnica e sanitária dos 

estabelecimentos comerciais que exponham animais ou produtos de sua origem 

apenas ocorrerá se possível. Desse modo, ainda que se compreenda o contexto 

histórico em que foi inserida a expressão "sempre que possível", não cabe conferir-

lhe interpretação extensiva, haja vista o regime da estrita legalidade que vigora no 

âmbito das limitações ao exercício da atividade profissional. Considerando-se que a 

comercialização de animais não se enquadra entre as atividades privativas do 

médico-veterinário, as pessoas jurídicas que exploram esse mercado estão 

desobrigadas de efetivarem o registro perante o conselho profissional respectivo e, 

como decorrência, de contratarem, como responsáveis técnicos, profissionais nele 

inscritos. REsp 1.338.942-SP, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, por 

unanimidade, julgado em 26/4/2017, DJe 3/5/2017. (Fonte - Informativo 

602 - STJ) 

 

Primeira Seção 
 

“Processo administrativo disciplinar. Demissão. Art. 71 do Código Penal. 

Continuidade delitiva. Inaplicabilidade ao caso. 

Há fatos ilícitos administrativos que, se cometidos de forma continuada 

pelo servidor público, não se sujeitam à sanção com aumento do quantum 

sancionatório previsto no art. 71, caput, do CP. 
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A controvérsia limita-se a definir se é possível a admissão da continuidade delitiva 

no processo administrativo disciplinar. É dizer, busca o servidor que as suas 

condutas sejam apuradas em um único processo administrativo disciplinar no qual 

se considere a segunda extensão da primeira, esta, diga-se, já sancionada com a 

suspensão de 90 dias. Em sede de processo administrativo disciplinar a Quinta 

Turma deste Superior Tribunal já teve a oportunidade de decidir que "Incabível a 

incidência, por analogia, da regra do crime continuado, prevista no art. 71 do 

Código Penal, porque a aplicação da legislação penal ao processo administrativo 

restringe-se aos ilícitos que, cometidos por servidores, possuam também 

tipificação criminal (RMS 19.853-MS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 8/2/2010)". 

Efetivamente, a conclusão no sentido da unicidade das condutas exige, 

impreterivelmente, o exame não só das ações ou omissões praticadas pelo 

servidor público, mas também a adequação de cada uma delas ao tipo ou tipos 

administrativos sancionadores correspondentes, e se a sanção disciplinar pelo 

ilícito oferece margem a tratamento mais benéfico ao servidor faltoso quando 

evidenciadas, em tese, infrações na forma continuada. Em outros termos, há fatos 

ilícitos administrativos que, se cometidos de forma continuada pelo servidor 

público, são impassíveis de se sujeitar a sanção com aumento do quantum 

sancionatório, justamente porque não se pode tratar de aumento quando a sanção 

administrativa, por sua natureza, inadmitir a unidade ficta em favor do agente.” 
REsp 1.471.760-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, por maioria, julgado em 

22/2/2017, DJe 17/4/2017. (Fonte - Informativo 602 - STJ) 

 

 

Terceira Seção 
 

“Terceira Seção define que desacato continua a ser crime 

Por maioria, os ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

decidiram que desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão 

dela continua a ser crime, conforme previsto no artigo 331 do Código Penal. Após 

uma decisão da Quinta Turma de dezembro de 2016 pela descriminalização da 

conduta, o colegiado afetou um habeas corpus para que a seção (que reúne as 

duas turmas de direito penal do STJ) pacificasse definitivamente a questão. 

Segundo o ministro Antonio Saldanha Palheiro, autor do voto vencedor, a 

tipificação do desacato como crime é uma proteção adicional ao agente público 

contra possíveis “ofensas sem limites”. Para o magistrado, a figura penal do 

desacato não prejudica a liberdade de expressão, pois não impede o cidadão de se 

manifestar, “desde que o faça com civilidade e educação”. O ministro destacou que 

a responsabilização penal por desacato existe para inibir excessos e constitui uma 

salvaguarda para os agentes públicos, expostos a todo tipo de ofensa no exercício 

de suas funções. Com outros fundamentos, o ministro Rogerio Schietti Cruz 

acompanhou o voto vencedor e disse que a exclusão do desacato como tipo penal 

não traria benefício concreto para o julgamento dos casos de ofensas dirigidas a 

agentes públicos. Ele explicou que, com o fim do crime de desacato, as ofensas a 

agentes públicos passariam a ser tratadas pelos tribunais como injúria, crime para 

o qual a lei já prevê um acréscimo de pena quando a vítima é servidor público. 

Schietti lembrou que, apesar da posição da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos ser contrária à criminalização do desacato, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, órgão que efetivamente julga os casos envolvendo indivíduos e 

estados, já deixou claro em mais de um julgamento que o direito penal pode 

responder a eventuais excessos na liberdade de expressão. Acrescentou, por outro 

lado, que o Poder Judiciário brasileiro deve continuar a repudiar reações arbitrárias 

eventualmente adotadas por agentes públicos, punindo pelo crime de abuso de 

autoridade quem, no exercício de sua função, reagir de modo autoritário a críticas 

e opiniões que não constituam excesso intolerável do direito de livre manifestação 

do pensamento. O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que ficou 

vencido no julgamento, votou pela concessão do habeas corpus para afastar a 
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imputação penal por desacato. O magistrado destacou que o Brasil assinou em 

1992 a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e que a 

tipificação do desacato como tipo penal seria contrária ao pacto por afrontar a 

liberdade de expressão. Para o ministro, eventuais abusos gestuais ou verbais 

contra agentes públicos poderiam ser penalmente responsabilizados de outra 

forma, e a descriminalização do desacato não significaria impunidade. Ao 

acompanhar o relator, o ministro Ribeiro Dantas – que foi relator do caso julgado 

em dezembro pela Quinta Turma – afirmou que não se deve impor uma blindagem 

aos agentes públicos no trato com os particulares. Ele disse que o Judiciário gasta 

muito tempo e dinheiro para julgar ações por desacato, muitas vezes decorrentes 

do abuso do agente público que considera como ofensa a opinião negativa do 

cidadão.” (Fonte – Notícias do STJ – 29/05/2017) 
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